
PARCERIA ATRAVÉS OE TERÍIIO OE FOÍÚENTO - DISPENSA NO 09/92 - PROCESSO

LICTTATÓRIO N" 064/22 - - PARA PROMOVER O ATENOIMENTO EDUCACIONAL. EM

ÊNSINO ESPECIÂL OU FUNOAMENTAL DE í O À 3'SÉRIE. OU SERVICO DE CENTRO OIA

OE ATÉ 21 PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL DO MUNICÍPIO DE GUAPIACU

IDENTIFICAÇÃO DAS PARÍES

o MUNICÍP|O DE GUAPIAçU, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n"

45.728.32610001-78 com Sedê na Avênida Abrahão José dê Llma no 572, Centro, CEP: 15.1 10-

000, no municipio de Guapiaçu, Estado de Sáo Paulo, representêdâ neste ato pelo seu Prefeita

À,4unicipal, senhora LUCIANI CRISTINA MARÍ|NELL| GIMENES brasileira, casada, portadora

do RG n'24.504 599-5 e inscrita no CPF sob no 195.711.768-00, nascidê em24lo2n5. Êsidenle

na Rua Treze de lvlaio, 363, e ASSOCIAçÃO RENASCER, pessoê lund ca de direrto privado

inscrita no CNPJ/MF, soh n471. 744 00710001-66 e D.U P. Municipal Lei no. 5455/94, sêdiadâ

na Cidâde e ComaÍca de São José do Rio Preto/SP, na Av. Amélia Cury Gabriel, 4701, Jardirn

Soraia, neste ato rêpÍesêntada pela sua pÍesidente, o Sr. Apârêcido FerÍeira Pachêco,

brasileiro, casado, aposentado, portador da cédula de identidâde n'. 7.546 299-0 SSP/SP, CPF:

428.673.558-34 - residente e domiciliado nesta cidadê dê São José do Rio Preto/SP, na Rua

António de Jesus 350, Q 01, Cond. Dahma decidem flrmar a presênte parceria através de§te

TERMO DE FOMENTO, originado do processo administrâtivo no 50712022, com fulcro na Lei

Fedêral no í3.0í9, dê 3í dê julho dê 2.0í4 e altêlaçôês posteriore6, e, Dêcreto Municipal n'
í.959, de 06 de fevêaeiro de 20í7 mediante ês cláusulas e condiÇôês a seguir êstabelecidâs:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

1.1 - O obteto da presente parceÍia atÍavés do termo dê fomento é PROMOVER O

AÍENDIMENTO EOUCACIONAL, EM ENSINO ESPECIAL OU FUNDAMENTAL OE 1 " À 3"

SÉRIE, oU sERvIço oE cENTRo DIA oE ATÉ 2í PESSoAS cOM DEFrcIÉNCn

INTELECTUAL DO MUNICíP|o DE GUAPIAçu, conformê plano de Íabalho que é parte

integrante e indissociável deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E OOTAÇÂO

2.'1 - O valor dê presente parceÍia atÍavés deste termo de fomento é de: R$ 142.120,00 (cento e

quarênta e dois mil e cento e vinte reais)

2 2 - A despesa com o objeto espec íicado no item 1 oneÍará â seguinte dotêção vigente:

02 PREFEITURA MUN CIPAL

02

02
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04 EDUCAçÃO

04 0o EDUCAçÃO

EDUCAçÃO
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3610004

ENSINO FUNDAMENTAL
GESTÃO EM AçÔEs DE EDUCAçÁO
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12 361000420080000 MANUÍENçÃO DA EDUCAçÃO

3.3.50.39.00 OUTROS SERVIçOs DE TERCEIROS PESSOA ]URíDLCA {FTCHA 246)

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDçÓES DE PAGAi'ENÍO E FORUA

3.1- O pâgamento referente ao pLano de trabaiho êxecutado será feito mensalmente até o quinto

diê útil dê câda mês, 12 (doze) parcelas, diretamente em conta bancária fornecida pela

Organização da Sociedade Civil, a sabêr: Banco do Brasil, Banco 001 Contê Corrente '151013-

4, No da Agência:0057-4.

3.2 - Parâ se habilitar âo pagamento, deverá ser apresentado a Notâ Fiscal, com núrnero da

parcera através deste termo de fomento juntamente com o comprovante de todas as suâs

obrigaçóes tributárias e encargos trabalhistas e socrais.

3.3 - Se câbÍvel, será retido valor correspondentê à quitação da Seguridade Social (l.N S S.)

referente à execução do objeto do presente instrumenlo, conÍorme legislação específicâ.

3.4 - As parcelas dos recursos tÍênsferidos Íicarão retidas nos seguintes casos, e só serão

liberadas após o saneamento das impropriedadesi

í - quando houver evidênciãs de iÍegularidadê na aplicação de parcela anteriormente rêcebidê;

2 - quândo constatado desvio de finâlidade na âplicaçáo dos recursos ou o inadimplemento da

oÍganizaçáo da sociedade civil em rêlaçáo a obrigações estabelecidas no têrmo de colaboraçáo

ou de fomento;

3 - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificaüva suficiente as

medidas saneadorâs apontadas pela adminlstraçâo pública ou pelos órgãos de controle interno

ou externo;

3.5 - Toda a movirnentação de recursos no àmbito da parcêria será reâllzada mediante

trânsferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiáro Ílnal e à obrigatoriedade de

depósito em sua conta bancáíia.

3 6 - Os pagamentos deveráo ser realizados medianle crédito nâ conta bancária de titularidadê

dos ncÍnecedoíes e pÍestadoÍes de serviços

3.7 Demonstrada â impossibildade física de pagamento mediênte aansferência eletrônica

poderá ser admitido a realização de pagamentos em espécie.

3.8 - Porocasiáo dâ conclusáo, dênúnciâ, Tescisào ou exlinção da parceria, os saldos Ínenceiros

remanescentes, inclusive oS provenientes das receitas obtidas das aplicações ÍnânceiÍas

realizadas, sêrão dêvolvidos à administrêÇáo pública no prazo improrrogávelde trinta dias, sob

pena de imediata instauÍaÇáo de tomada de contas especial do ÍesponsávêI, providenciada pela

autoridade competente dâ administrêção pública

CúUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

4 '1 A prestêção de contas dêvêrá ser feita obseNando-se as regras previstas na Lei Fedêral

n' '13.019, dê 3í de iulho de 2.0í4 e altêrâçõe§ postêriore3, e, Docrêto Municipal no '1.959,

de 06 dê fevarêiÍo de 2017, além de prazos e normas de elaboração oonstantes do inslrumênto
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de pêrceria e do plano de trabalho, bêm como do manual especlfico, dêvêndo constar conÍorme

segue:

4.1.1 - Por paÉe da OÍoanizecáo da Socledâde Civil.

4.í,í.í - Quanto Ao prazo:

'l - deverá prestar contas, da boa ê regulâr apljcâçáo dos recursos recebidos no prazo de até

novênta dias a partir do término da vigência da paÍceria ou no final de câda êxercÍcio se a

duração da parceria êxcêdêí um ano.

2 - O p.azo pa1 a píestaçáo flnal dê contês sêrá esiabelecido de ecordo com a complexidade

do objeto da parceria.

3 - o prazo para a prestação de contas, não impede que a administraçáo pública promova a

instauraçâo de tomada de contas especial antes do têrmino da parceria, ante evidências de

Íregularidades na execuçâo do objeto, sêndo quê o dever dê prestar contas surgê no momênto

da libeÍaçâo de .ecurso envolvido na paÍceíê

4 - prazo referido do ilem 4 '1.1 1, subitern 1, poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde

que devidamente justiÍcado.

4.1,í.2 - Ouanto à foÍma/conteúdo:

I - Oevêrá conterelementos que permitam ao gestorda pârcêraâ avaliaro andamentoou concluir

quê o seu objeto foi executado conforme pactuado com a descÍiçáo pormenorizada das

atividêdes reelÉadês e a comprovaçáo do alcance das mêtâs e dos resultados espeíados, eté o

periodo de que trata a prestaÇáo de contas.

2 - Serão glosados valores relâcionados a metas e resultados descumpridos sern justificativa

suficiente.

3 - Os dêdos Ínânceiros seráo analsados com o intuito de êstâbelecêÍ o nêxo dê causalidade

entre a recêita e a despesa íealzada, a súa conformidade e o cumprimento das noÍmas

pertinente§.

4 - A análise dê prestaçáo de contas deverá considerar a verdade real e os resultados

alcânçados.

5 - Será observado regras especÍficas de acordo corn o montantê de recursos públicos

envolvidos, nos termos das disposiÉes e procedrmentos estebelecidos conforme previsto no

plano de trabalho na parcerla.

6 - A prestaçáo de contas e todos os etos quê dela decorram dar-se-ão em olataÍoÍma

qlgEllqiE, permitindo a visuâlização por qualquer interessado.

7 - A prestâçáo de contas daÊse-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de

trabalho.

8 - Constar rêlatório de execuçâo do objeto, elaborado pela organização da sociedâde civil,

contendo as alividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do obieto e o compaEtjvo

de rnetas propostas com os resultêdos âLcançados

I - Constár relatório de execução finance ra do termo de colaboraçáo ou do te.mo dê fomênto
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com a descriçáo das despesâs ê recêi}ás efetavamentê íealizadas e sua vinculaçáo com a

execuçáo do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no

p ano de trabalho.

10 - Se a duração da parcerie exceder um âno, â organização dâ sociedade civil dêverá

apresentar prestação de contas ao fim de cada exêrcício, para fins de monitoramento do

cumPr mento das rnetas do Objeto.

'11 -A prestaçáo decontas relativa àêxêcução do Termo de Parceria perênte o órgãoda entidadê

estatalparceira refere-se à corretâ aplicação dos recursos públicos recebidos ê aoadimplemento

do objeio do Têrmo de Pârcêria, mediante a apre6êntação dos seguintes documentos:

11.'1 - Relatório anLral de execuÇão de atividades, contendo especificamente rêlatório sobre a

execução do objeto do Termo de Pâíceria, bem como comparativo entre as metas propostas e

os rêsultâdos alcançados;

11 2 - demonstrativo integral da rêceita ê despesa rêalizadas na exêcução;

11.3 - extrato da execuçáo física ê financeirâ;

11.4 - demonstraÉo de resultados do exercicio,

11.5 - balânço patrimonial;

11.6 - demonstraÇáo das origens e das aplicações dê recursos,

í1.7 - demonstração das mutaçôes do património social;

11.8 - notas explicativâs das demonstrêções contábêis, caso necessáÍio; e,

11.9 - parecer e relatório dê auditoria, se íor o caso.

4.1.2 - Poí oartg da Administ.acâo Pública,/oêstor:

1 - Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada duranie a execução da parcena

2 RelatóÍio têcnico de montoramento ê avaliação, homologado pela corÍrissáo dê

monitoramento e avaliaçáO designada sobre a conÍormidade do cúmprimento do objeto e os

resultados âlcançados durante a execuçáo do termo de colâboraÇão ou de fomento

3 - Deverá o gestor emitir parecer técnico dê análise de prestaçào dê contas da parceria

cêlêbÉda. devendo conter:

3. í - os Íesultados já alcânçados e seus beneficios;

3.2 - os impactos econômicos ou sociais,

3 3 - o grau oe sâtrs,ação do pjbllco-âlvo: 6

3.4 - â possibilidade de sustentabilidade das açôes após a conclusão do objeto pactuado;

4 - No caso de pÍestaÇáo de contas única, o gestor êmitirá parêcer técnico conclusivo para fins

de avaliação do cumprimênto do objeto.

5 - A manifêstaÇão conclusiva sobre a prestaÇão de contas pela administraÇáo públ,ca obsêrvâÍá |

(q
.l) t

K
os prazos em Lêi, dêvendo concluir, alternatrvamente, pela:

5.1 - aprovação da prêstaçáo de contas; e,

5 2 - rêjeição da prestaÇão de contas e deterrninaQão de imêdiata instauraçáo de tomada de

contas especial.
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6 As impropriedades que dêram causa à rejeiçáo da pÍestiação de contas serão registradas em

plaiaformâ eletrônica dê acesso público, dêvendo ser levadas em consideraçáo por ocasião da

assinatura de futuras parcêrias com a administração pública, conforme definido em regulamento.

7 - Constatêda Íregulêridade ou omissão na prestação dê contas, sêíá concedido prazo de 45

dias (poÍ notificaÉo. prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a

administraçáo pública possui para analisar ê decidirsobre a pÍestaçáo de contas e comprovação

de resultados), para a organizaçáo da sociedade civil sanar a inêgulâridade ou cumprir a

obrigação.

8 - Transcoíido o prazo pâra saneemenio da iregularidadê ou da omissão, não havendo o

saneamênto, a autoridadê administrativa competente, sob pena de respon6abilidade solidária

deve adotar as providênciâs pâra apuíação dos fatos, identiíicêção dos responsáveis,

quantiíicâçào do dano e obtençáo do ressarcimento, nos termos da legislaçào vigênte.

I'A administração pública apreciará a prestaÇão flnal de contas apresentada, no prazo de até

cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimênlo ou do cumprimento de diligência

por ela detêrminada, proÍrogável justificadamente por igual periodo-

9.1 - O transcurso do prazo do item 4.'1.2, subitem 9, sem q!e as contas tenhâm sido apreciadas,

não significa impossibilidade de apreciaçào em data posterior ou vedaçào a que se adotem

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possâm ter sido causados

aos cofres públicos.

9.1.'1 - Nos casos em que não Íor constatado dolo da organizaçáo da sociedade civil ou de seus

prepostos, sem prejulzo da atualização monetária, impede â incidência dê juÍos de rnora sobÍe

débitos eventuelríiente apurados, no período entre o final do prazo refêrido neste parágrâfo e a

data em que foi ultimada ê aprêciaçáo pela adm nistrêção pública.

10 - As prestações de contas serão avaliadâs:

'10.1 - Icgglelg§, quando expressaÍem. de Íorma clâra e objetivâ, o cumpÍimento dos objetivos e

mêtas estabelecidos no plano de trabãlho;

10.2 - requlares com ressalva, quando evidenciarem impropriedêde ou qualquer outrê falia de

natureza Íormâlque nào resulte em dano ao erário,

10.3 - Íreoulares, quando compbvada qualquer das seguintes circunstâncias:

'10.3.1 - omissão no dever de prestar contas;

'10.3.2 - descumprimento injustiícado dos objetivos ê metas estabelecidos no plano de trabalhoi
'!0.3.3 - dano ao eÍário decorrente de ato de gestão ilêgítimo ou antieconômico; e,

10.3.4 - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos

11 - O administrador públtco responde pela decisáo sobre â aprovação da prestaçáo de contas

ou por omissão em relação à anátise dê seu conteúdo, levando em considêÍaçáo, no primêiro

caso, os pârêceres técnico, financeiro e lurtdico, Sêndo oermitida deleoacão a autoridades

diretamênte subordinadas, vedada a subdelegaçáo.

12 Quando a prestaçáo dê contas for avaliada como Íregular, após exaurida a fase recursat,

se mantida a decisáo, a organEaÉo da sociedâde civil poderá solicitar autorização para que o
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ressarcimento âo erádo seja promovido por meio de ações compensatórias de interessê público,

mediante a apresentaçâo de novo plano de irâbêlho, conforme o objeto descrito no termo de

colaboração ou de Íomento ê a área de atuaçáo da organização, cuja mensuÉÉo económica

seÉ Íeita a pêrtir do plano de trabalho original, desde que náo ienha havido dolo ou fraude e não

seja o caso de restituiçáo integraldos recursos.

@:
1 - Os documentos inclutdos pela entidade nê plataforma eletrÔnica prevista no art. 65 da Lêi n"

13.019 de31 de julho de 2.014, desde que possuam garantia da origem e de seu signatário por

certificaçáo digital, serão considerados orrginais para os efeitos de prêslação de contas.

2 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestaçáo de contas,

a entidade deve manter em seu arquivo os documêntos oÍiginais que compóêm a prêstação de

contas.

CLÁUSULA QUINTA - OA ALÍERAÇÃOS DE VALORES

5.1 - Não haverá alteração de vâlores, sêndo analisado pont',ralmente cada caso.

GúUSULÁ SEXTA . DOS PRAZOS E DA EXECUçÃO DO PLANO OE TRABALHO

6.1 - O prazo dê êxecuÇão do pLano de trabalho sera de 12 (doze) mêses, a partir da assinaiura

da parceria.

62 - A vigência da parcena poderá ser alterada medianie solcitação dâ orgânizaçáo da

sociedacle civil, devidamente formalizada ejustificada, a serapresentadaà administraçáo pública

em no mínimo, trinta dias êntes do termo inicialmente previsto.

6.3 - A prorrogaçáo de oficio da vigência da parceria, deve ser feita pela administração pública

quândo ela der causa a atrâso na lrberaçâo de rêcursos Íinanceiros, limitada ao exato período

do atraso verificado

cLÁusuLA sÉnMA - DA FrscalrzaÇÃo auaNTo À ExEcuÇÃo Do oBJETo

7.1- A FiscâlizaÉo da êxêcução da pârceria atraves deste têrmo de fomento ficará a cargo da

Comlssão de Monltoíamento e do Gê6toÍ da PaÍcêria, que deverá ier amplo acesso aos

serviços ê aos documentos refêrentes à prestação dos serviços, mântêndo o número de fiscals

quê.lulger necessár o

7.2- A fiscalização dos serviços peto Município através da Comissáo, náo exonera nem diminui

a completê responSAbilldâde dâ Organização da Sociêdêde Civil, por quaiquer inobservânoiA ou

omissão às cláusulas da parcena atÍavés do termo de Íomento

7 3 - Sem prejuizo da fiscalizaçáo pele edmlnistraÇão pública e pelos órgãos de conÍole, a

execuçáo da parceria sêrá acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas púb,licas das

áreâs coírespondentes de atuação existentes em câda êsfere de governo, bem como suiêitas

aos mecanisrnos de controle social previstos na iegislação.
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cúusulA oTTAVA - DAS OBRTGAÇOES

8.1 - Da OÍganizeção da Sociedade Civil:
'l -Cumprir todo o disposto no plano de tíabalho.

2 - Respondêr civil e adíniniskêtivamente, poÍ todos os danos, perdas e prêlulzos que por dolo

ou culpa no cumpílmento da parceía atravês do termo de fomento venha diretamênte ou

indiretamente pÍovocar ou causar por si ou por seLrs émprêgado6 ao Município, a terceiros, bêm

como ao Pahimônio Público.

3 - Arcar com todos os encargos e obrigaçÔes de natureza irabalhista, previdencrária,

acidentária, tributária, êdministrativa e civil decorrentês do cumprimento da Ata, bem como, o

lvlunicÍpio sê lsenta de qualquer vínculo êmpregatício.

4 - Manter durante a vigência da parceria através deste termo de fomento, as condições dê

qualiíicação e habilitação exigidas paÉ a assinaturâ.

5 - Divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos ern

que exeÍça suas âçóes todas as parcerjas cêlêbradas com a administração pública, devendo

contêr no mínimo:

5.1 - dâta de âssanêtura e idêntificaçáo do instrumento de parceria e do órgáo da âdministração

pública responsável;

5.2 - nome da organizaÉo da sociedade civil e seu número de inscriÉo no Cadastro Nacional

da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secrêlarla da Receita Federal do Brasil- RFB;

5 3 - descrição do objeto da parceíia;

5.4 - valor total da parceriê e vaLores liberados, quando for o caso;

5.5 situação da prestaÉo de contâs da parceria, que deverá informar a data prevista para a

sua apresentaçáo, a datâ em que foi aptesentada o prazo para a sua análse ê o rêsultado

conclusivo; e,

5 6 - quando vinculados à execuçâo do objeto e pagos corn Íecursos da parceria atraves deste

termo de fomento, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funçóes que seus

integrântes desempenham e a rêmuneÍação prevista para o respectrvo exetclcio.

6 - Manter e movimentar os recursos em contâ bancària especÍfica, isenta de tarifa bancária na

instituição Íinânceira pública determinada pela administração públicê, sendo que os rendimentos

de âlivos financeiros seráo aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas

condiÇõês de prêstação de contas exigidas para os recursos transferdos.

7 Concedêr o livre acesso dos agentês da admlnistraçáo pública, do controle inlerno e do

TÍibunal de Contas corrêspondênte aos processos, aos documentos ê às infoÍmaçóes

íêlacionâdas à presente parceria através do termo Íomento, bem como aos locais de execução

do respectivo obieto.

8 - Se responsabilizar dê forma exclusiva pelo gerênciâmento administrativo e financeiro dos
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recursos recêbidos, inclusivê no quê diz respeito às despesas de custêio de investimênto e de

pessoal.

9 - Se responsabilizar de forma exclusiva pelo pagamento dos encaÍgos trabalhistas,

previdenciáíos, fiscais e comerciais relacionados à êxecuçáo do oblêto previsto no termo de

colaboração ou de fomento, náo implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da

administraÇão pública a inadimpléncia da organizaçáo da sociedade civil em relação ao reÍerido

pagamento, os ônus incidêntes sobre o objêto da parceria ou os danos dêcorrentes de restriçâo

à sua execuÉo.

10 - Não utilizar rêcursos para finalidade alhela ao objeto da parceria;

11 - Náo pagar, a qualquêr título, servidor ou empregado público com recursos vinculados

parceria, salvo nas hipótesês previstês em lei específica e na lei de direÍizes orçamentárias.

8.2 - Oo MunicipiorcestoÍ

1 - Prestar todos os êsclarêcimentos necessáÍio§ para a Execução da parceria atrêvés deste

termo de fomento;

2 - Promovêr a írscalizâçáo da execuçáo dos servços;

3 - PÍomover o pagamento.

4 - l\Iantêr, em seu sitio oficial na rnternei, a reLação da parceria celebrada e do rêspectivo plano

de trabalho, até cento ê oitentâ dias após o respectivo enceramento, contendo no mínimo as

seguintes nformaçóes:

4.1 - data de êssinaturê e identificação do insirumenio de parceria e do órgâo da adminisiração

pública responsável;

4.2 - nome da organizaçáo da socredade civil ê seu número de inscrigão no Cadastro Nacional

da Pessoa Juídica - CNPJ dâ Secrelar a da Receita Fedêra do Bíâsil - RFB;

4.3 - descriÇào do obieto da pârceria:

4 4 - valor tota da parceria e valores liberados quando for o caso

4 5 - s tuação da prestação de contas da parceriâ, que deverá informar a data previstâ para a

sua apresentaçáo, a data em que foi apresentada o prazo para a sua análise e o resultado

4 6 - quando v nculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria o valor toial da

rêrnunerêÇão de êqurpê de lrâbalho. as funçÔes que sels iniegrântes dêsempenham e â

ÍeÍu'reÍaçào prev,sia páÍa o respecnvo e^eÍcicro

5 - Divulgar pela internei os meios de repre§entaçáo sobre a aplicaçào lrregu ar dos recursos
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envolvidos na parceíia.

6 - DivulgaÍ na forma dê regulêrnênto, nos nre os públicos de cornunicação por radlodifusâo de

sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e programaçôes desenvolvidas por

organizêçôes da sociedade civil, no âmbito das parcerias paevistês nesta Lei, mediênte o

ernprego de rÊcursos têcnológlcos e de linguagem adêquados à garantia de aces§ibilidade poÍ

pessoas com deficlênciâ.

7 -Apreciar as prestaçôes de contas na forma e nos prazos determinados na legislaçào.

8 - A administração pública deverá viabilizar o acompânhamento pelâ internet dos processos dê

liberaÇáo de rêcursos refetêntes às parcerias celebÍâdâ§,

9 - Promover o monitoramento e a êvaliaÇão do cumprimenio do obleto da paÍceria, atravês do

apoio técnico de terceiíos, dêlegândo competêncaâ ou Íirmar parcerias com órgáos ou entidades

que se situêm próximos ao local de aplicaçáo dos recursos

í0 - Realizar, sempre que possível, pesquisa de satisíação com os beneÍciários do plano de

trabalho ê utilizar os Íesultados como subsídio na avaliaçâo da parceria celebrada e do

cumprimenlo dos objetivos pactuados, bem como na reoriênlaçáo e no aiuste des metas e

atividádes dêfinidas, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, podendo valer-se do

apoio têcnico de tercêiros, delegar compelência ou firmêr parcerias com órgãos ou êntidâdes

que se situem próximos ao local dê aplicaçáo dos recursos.

1í - Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria e submeter à comissáo

de monitoramento e avaliaçáo designada, que o homologará, independêntementê dâ

obrigatoriedade de apresentação da prestaçáo de contas devida pela organização dê socedade

cúrl, devendo relendo relatóoo conleí

11.1 - descriçâo sumária dâs ativ dades e mêtas estabelecidasi
'11.2 análise das atividades rêalizadas, do cumprimento das metas ê do ampacto do benefÍcio

social obtido em Íazão da execução do objeto até o perÍodo, com base nos indicadores

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

11.3 - vâlores êfetivêmêntê transÍeridos pela administração pública;

11.4 - análise dos documentos comprobatórios das despesâs apresentados pela organizaÇão da

sociedade civil na prestaçáo dê contiâs, quando não for comprovado o alcance das metas e

resultedos estâbelecidos no ÍespecUvo termo de colabotaçáo ou de fomenio;

1'1.5 - análise de eventuais auditoriâs realizadas pelos contÍoles interno ê êxtêrno, no âmbito dê

ÍlscalizaÇão prêvêntiva, bêm como de suas conclusões ê das medidas quê tomarêm em

decorrência dessas auditoliâs; e, 1

11 6 - No caso de parceÍias financiadas com Íecursos de fundos especificos o monitoramento e

a êvaliaÇão serão realizados pelo§ Íespeoiivos conselhos geslores.

12 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria.
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í3 - lnformaí êo seu supenor hierárquico a existência dê fatos que compromêtam ou possam

comprornetêr as âtividades ou metas da parce a e dê indÍcios de iíegularidades na gestão dos

recursos. bêm como âs providênciâs adotadas ou que sêrão adotadâs pâra sanâr os problemâs

detectados.

'14 - Emitir parecer lécnico conclusivo de análise da prestaçáo dê contas frnal, levândo em

consideraÇão o conteúdo do rêlatôrio tecnico de monitoramento e avaliação dê quê trêta o art.

59 Lei no 13.019/2014.

15 - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos nêcessários às atividades de

monitoramênto e avaliaÇáo

CLÁUSULA NONA . DA INEXECUçÃO DA PARCERIA

9.1 - A inexecução da parceria daÊse-á quando estiver em desacordo com o plano de trâbalho

e com as normas da legislação.

9.2 - Na hipôtese de inexecuÉo poÍ culpa exclusiva da organizaÉo dâ sociêdade civil, a

administração pública poderá, exclusivarnente para êssegurar o atendimento de serviÇos

essenciais à popula€o, por ato próprio e independentemênte de eutorizeção judicial, a fim de

realizar ou rnênter â execução das metas ou atividadês pactuâdas, devendo ser comunicâdo

pelo gestor ao administrador público:

1 - retomar os bens públicos êm poder da organizêção da sociedadê civil parceira, qualquer quê

tênha sido a modalidâde ou título que concedeu direitos de uso de tais bens, e,

2 - assumir a responsabilidade pêla execuçào do rêstante do objeto previsto no planode trabalho,

no caso dê paralisação, de modo a evilar sua descontinuidade, devendo ser considerado nâ

prêstação de contas o que foiexecutado pela organizâção dâ sociedadê civil até o momento em

que a administraÇão assumiu essas responsabilidades

CLÁUSULA DÉcIMA. DA cLÁUSULA PENAL

10.1- A orgânização da Social Civil, que proceder êm desâcordo com o plano de trâbalho e com

as norrnas da legislação, ficará sujeita às seguintes pênêlidades, gârantida a prévia deíesai

1 - advertência

2 suspensâo temporária da participação em chamamento público e impedimento de celêbrar

parceria ou contrâto com órgãos e entidades da esfera de governo da administÍaçáo púbtica

sancionadora, por prazo não superior a dois anosi

3 - declaração de inadoneidade para participar de chamamento público ou celebrar paÍceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarêm os

motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida a reabilatação perante a própria

eutoridede que âplicou ê penalidade, que será concedidâ sempre que â organização €la
sociêdade civil rêssercir â âdministração públicê pelos preJuizos resultantes e após dêcorrido o

prazo da sanção aplicada com bêse no item 2

'10.2 - As sanções estabêlecidas no item 10.1, suttitêns 2 ê 3 são de competência exclusivâ de

Av. Abrahão José de Lima, n0 572 - Centro - C EP 1 51 10-000 - Guapiaçu - sP - Fone/Fax: 3267-9700 1 0

^d



SecÍetário Municipal, conforme o caso, fecultada a deÍesa do inteÍêssado no respectivo

processo, no pÍazo de dez dias da aberiura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após

dois anos de aplicaÉo da penalidade.

10.3 - A pênalldade prevista nesta Cláusulâ náo exime â Organização da sociedade Civi da

repêração dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punivel venha acârretaí ao

Municlpio.

10 4 - As pênalidâdes acima mencionadas não excluem quaisquêr outrâs previstas em Lei, nem

o direito que assistê o Mun cípio de ressarcir-se das perdas e danos quê viêr a soÍrer.

í0 5 - PÍescreve êm cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestâção de

contas, a êplicação de pênalidadê decorrente dê iníração relacionada à execução da parceriê

10.5.1 - A prescrição será interrompida com a ed Ção de ato administrativo voltado à apurâçáo

da inÍraçáo

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DA LEGISLAçÀO APLICÁVEL

10.1 - A pÍesentê parcêÍia através destê termo dê fornento regêÊse"á pela na Lei Federal no

í3.0í9, de 3í de iulho de 2.0í4 9 alteGçóês posterio.es, e, Dec.eto Municipal no í.959, de

06 de fevereiro de 20í7, com suas alteraçôes posteriores.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . OISPOSIÇÔES GERAIS

12.1 - Caso a orgênizaÇáo da sociedade civil adquira equipamentos e mateaiais permanentes

com recursos provenientes da ceLebraçáo da parceriê, o bem será gravado com cláusula de

inaliênêbilidade, e ela deverá formalÉar promessa de transfeíência dâ propriedade à

administração pública, na hipótese de sua extinção.

12.2 - Os bêns remanescentes, ou seja, os de natureza permanente adquÍidos com recursos

financêiÍos envolvidos na paÍceÍia através deste termo de fomento, necessérlos á consêcução

do objeto, a ele não se incorpoÍam.

12.3 - A administrêÇão públlca terá prêrrogativa para assumir ou Íansferir a responsabilidêde

pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a êvitar sua descontinuidade.

124 - É ÍaculÍado aos pãrtícipes rescindÍem o instÍumênto, a qualquer tempo, com as

respectivas condiçÕes, sanções e delimitações claras de responsab lidades, além da estipulação

de prazo mínimo de antecedéncia pârâ a publicjdade dessa iôtenÇáo, que não poderá seÍ inÍerior

â 60 (sêssênta) dias.

í2.5 - Podêrêo ser pagas, êntrê outras dêspesas, com recursos vinculados à parceaa.

12.5'1 - remuneraçào da equjpe encarregada da execuçáo do plano de trabalho, lnclusive de

pessoal próprio dâ organização da sociedade civil. durante a vigéncia da parcêIia,

compreendendo aS dêspesas com pagêmentos de impostos contÍibuiÇões socrais, Fundo de

Ga.antia do Tempo de Serviço - FGTS, Íéflas, decimo terceiro salá o, saláraos propoíconêrs,
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verbas Íescisórias e demais encârgos sociais e trabâlhistas

12.5.2 - diátias referentes a deslocamento, hospedagem ê alimentaçáo nos Grsos êm que a

êxecLÇão do objeto da parceria ass'm o exiJa'

12.5.3 - custos indiretos nêcessários à execuçáo do oblêto, seja qual for a proporção êm relaÇáo

âo valor total da parceaâ;

12.5 4 - aquisiÉo de êquipamentos e materiais permanentes essenciais à consecuçáo do objeto

e sêrviços de adequaçáo de espaço físico, desdê qLre nêcessáríos à instêlação dos referidos

equipamentos e mateíiais

12.6 - A inadimplência da administraçáo pública náo transfeíe â organização da sociêdade civil

a responsabilrdade pelo pagamento de obrigaÇões vinculadas à parceria com recursos pÍóprios

12.7 A inadimplência da organizaçâo da sociedadê civil em decorrência de atrasos na libêração

de repasses relacionados à parceria não poderá âcarretar reskiçÕes à liberaçáo dê paícelas

subs€quêntes.

12.8 - O pagamento de remlrneraçâo da equipe contratada pela orgânizaçáo da sociedade civ I

com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público.

12 9 - Nas parcerias cuja duÉção exceda um ano, éobrigatória a prestação de contas aotérmano

de cada exerclcio

'12.10 - O plano de trabalho da parcer a poderá seÍ revisto para alteraçào de valores ou de metas,

mediante teÍmo aditivo ou pOÍ aposüla ao plano de trabalho original.

12.11 - O processamento das compras e contratações que envolvam Íecursos fnanceiros

pÍovenientes de parceria poderá ser efetuado poÍ meio dê sistema eletrônico disponlbilizado pela

administraÉo piblica às organizaÇóes dâ sociedade civil, aberto ao público via intemet, que

permita aos lnterêssados formulaÍ propostas

12.12 - As exigênciâs de trensparência e publtcidade previstas em todas as etapas que envolvam

a paíceria, desde a íasê preparatória até o fim da prestação de contas naquiloqueÍor necessário

serão excepcionadês quando se tratar de programa de proteçáo a pêssoas ameaçadas ou em

situâçâo que possa compromeleí a sua sêgurança, na formâ dO rêgulamento.

cúusuLA DÉctMA TERCE|RA - Do FoRo I
13.1- Elegêm as paúes, para dirimk quêstôes oriundas do prêsente insÍumento, nâo resolvidas

administrativamênte, o Íoro da Cidadee Comarca de SãoJosé do rio Preto, Estâdo de Sáo Paulo
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com exceçáo de qualqLrer outro poÍ mais priv legiâdo que sêla.

13.2 - Êstando ês paries de comum âcoÍdo,

de igual teor ê forma, com únrco efeito,

identrfrcadas

assinem o presente in

na Presença das o2(duas

Guapiaçu,06 do âbril de 2022

LUCIANI C TINA TúARTINELLI GIMENES

assocra RÉNASC
APARECIDO I co

TESTEMUNHAS

NOME
cPF n';)89 (

tÍ,^u&--/t'
ot?-4 ui9

CPFn' "3)31
6,0 glo
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ANEXO RP.Og . REPASSES AO TERCEIRO SETOR - ÍERMO OE CIÊNCÁ E DÊ
NOTIFICAçÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO'FOMENTO

óRGÁO/ENTtDADE PÜBLtCO(A)tPrefêiturâ Municipat de cuêpiaçu/SP
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: ASSOCIAÇÀO RENASCER
TERN4O DE COLABORAçÁOi FOMENÍO N' (DE ORTGEM): 09/92
OBJETOT PROITOVER O ATENDII\TENTO EDUCACIONAL EI/1 ENSINO ESPECIAL OU
FUNDAMENTAL DE 1 O A 3" SERIE, OU SERVIÇO DÊ CENIRO DIA DE ATÉ 21 PESSOAS
cot\4 DEFrcrÉNcrA rNÍELECTUAL DO MUNtCIPtO DE GUAptAçU.
VALOR DO AJUSTE^/ALOR REPASSADO (1): RS í42.120,00 (cento e quarênta ê dois mil e
cênto e vinte reêis).
ExERcÍclo (1): 12 meses
AoVOGADo: CLAUDEMIR MALHEIROS BRITO FILHO
N0 0AB 416.660
E-MAIL: c-m-UÍ@hotmail.com

Pelo presente TERN4O, nôs, abaixo identifrcados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima r€feÍido e seus aditamentos / o processo de prestaçáo de contas,
estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
culo kâmite procêssuêlocofferá pelo sistema eletrónico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e êxtrâindo cópias das maniÍestaçóes
de interesse, Dêspachos e Decisóês. mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, êm consonância com o êstabelecido na
Resolução n" 01/2011 do ICESP;
c) além de disponlveis no processo elekÔnico, todos os Dêspachos e Decisóês que
vierem a ser tomados, relêtivamêntê ao aludido procêsso, serão publicados no Diário Oficial do
Estado, Caderno do Poder Leg slativo, parte do Tribunalde Contas do Estado dê São Paulo,
em conformidâde com o êrtigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993,

iniciando-se, a partirde entáo, a contagem dos píazos processuais, coníorme Íegras do Códago
de Processo Civili
d) as informaÇóes pêssoêis do(s) rêsponsável(is) pelo órgáo concessor e êntidade beneÍciária,
estâo cêdastradas no módulo eletrónico do "Cadasho Corporativo TCESP - CadTCESP", nos
termos previstos no Artigo 20 das lnstruções n001/2020, conÍorme "Declarêção(ôes) de
At!alizêção Cadastral" ánexa (s);

2. Damo-nos po. NOTIFICADOS para:
a) O acompanhemento dos atos do procêsso até seu julgamento íinal e consequentê
publicação;

b) Se for o caso e de nosso intêresse, nos prazos e nas formas lêgais e regimentats,
exercêr o direrto de defesa, interpoi recursos e o que mais couber.

LOCAL E DATA: cuâpiaçu, 06 de abril de 2022.
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Luciani Cristina Martlnêlli Gimenês
Carco: Prefeita
CPF: 195.7í1.768-00

Assinatura:

Nome: Aparecldo Feffe ra P
CaÍgo: Presidenie da AssociaÇào
cPF 428.673 558 34

Assinatura:

ê assinaram o à

PELO ÔRGÃO PÚBLIGo PARCÉIRo:
Nomer Lucieni Cristina lvlartinêlli Gimênes
Caígo: Prêfeita
CPF| 195 711 768-00

Assinatura:

e assinaíam o

EE!&E[I]84.qEPÂBEE!8Â:
Norne Aparecido Ferreira PacheNorne Aparecido Ferreira Pacheco
CaÍgo Pres dente dâ AssocraÇâo
cPF 428 673 558-34

.(
Assinatural

(1) Valor repessado ê êxercício, quando se tratar de processo dê p.êstêçáo de contas
(2) Facultativo. lndicar quandojá constituÍdo, informando, inclusive, o endereço eletrônico.
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